
"0UARTA-FE!RA — 29 DE JULHO DE 198? Mi -Polkiea- O ESTADO DE S. PAULO — 5 

depois apoiar governo 
BRASILIA 

AGÊNCIA ESTADO 
PMDB e governo são parceiros 

da construção democrática e deve­
rão atuar na base da mútas confian­
ça. O autor da frase é o líder peeme-
debista na Câmara, deputado Luiz 
Henrique (SC), que previu ontem no­
va fase no relacionamento entre os 
ídois, abrangendo todas as correntes. 
Luiz Henrique vai agora procurar o 
líder na Constituinte, Mário Covas, 
para ampliar o entendimento. 

Para o deputado catarinense, a 
conversa entre o presidente José Sar­
ney e o deputado Ulysses Guima­
rães, presidente do PMDB, no sába­
do, evidencia essa nova fase, que tem 
tudo para dar certo, se, além do en­
tendimento, se mantiver o.programa 
do partido na atuação do governo. 
"O governo só se sustenta através do 
partido. No caso, só o PMDB; que 
tem uma estrutura com governado­
res, passado e raiz popular. "Por esse 
mesmo motivo Luiz Henrique é con­
trário à criação de um bloco supra-
partidário de apoio ao governo. O 

deputado diz que o PMDB basta, e 
revela que até Ulysses é contrário ao 
bloco extrapartido. Não só a criação 
do grupo mas também a ampliação 
da Aliança Democrática são desne­
cessárias. 

Na opinião do líder peemedebis-
ta na Câmara, é importante que o 
governo se entenda com o PMDB co­
mo um todo, para os problemas desa­
parecerem. "Ulysses, eu, Fernando 
Henrique Cardoso (líder no Senado) 
e Mário Covas vamos trabalhar para 
isso", afirmou o deputado, acrescen­
tando que conjuntamente podem 
"costurar o apoio partidário." 

Luiz Henrique diz ter havido 
uma sucessão de equívocos e eixos 
de avaliação entre o PMDB e o go­
verno, que tendem agora a acabar, 
até pelo resultado da convenção na­
cional, que deixou para a Constituin­
te a decisão da duração do mandato 
do presidente Sarney. Finalmente, 
enfatizou que o PMDB tem de ser 
"unitário" para concluir a transição, 
elaborar a Constituição e promover a 
democracia. 

Maciel toma iniciativa 
de procurar consenso 

BRASILIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Discussão dos pontos polêmicos, 
busca de consenso e elaboração de 
substitutivo "que expresse esse sen­
timento", na Comissão de Sistemati-
zação da Constituinte: estes foram 
os principais assuntos da conversa 
de ontem à noite do presidente do 
PMDB, Ulysses Guimarães, com o 
presidente do PFL, Marco Maciel. 

O encontro, o primeiro depois da 
convenção do PMDB, ocorreu no ga­
binete de Maciel. Ao final, Ulysses, 
alegando pressa — tinha encontro 
com o presidente da Comissão de 
Sistematização, Afonso Arinos —, 
pediu que Maciel falasse por ambos 
com a imprensa. O senador admitiu 
que foram discutidos também pro­
blemas de relacionamento dos dois 
partidos. 

"Como dirigentes dos partidos 
que integram a Aliança Democrática 
e dão apoio político-partidário ao go­
verno, precisamos estar sempre em 
articulação, discutindo questões que 
nos digam respeito e que digam res­
peito ao partido. Os encontros são 
sempre proveitosos e necessários. 

Devemo-nos entender, porque somos 
coligados." 

Segundo o presidente do PFL, o 
tema principal foi a articulação com 
o relator Bernardo Cabral, sobre co­
mo conduzir o processo quando o 
projeto retornar à Comissão de Siste­
matização. "Vamos discutir os pon­
tos polêmicos, buscar o consenso e 
chegar a um substitutivo que expres­
se esse sentimento". 

Ulysses chegou ao gabinete de 
Maciel, no 26° andar, do Senado, às 
19h20, sozinho, e retirou-se às 19h55. 
É possível que, durante a reunião, 
ambos tenham discutido problemas 
de relacionamento entre os dois par­
tidos, principalmente a disputa de 
cargos, iniciada, publicamente, pelo 
líder liberal, José Lourenço. 

MAIS PRAZO 
Ainda ontem, depois de ter se 

reunido também com Mário Covas e 
Fernando Henrique Cardoso, Ulys­
ses anunciou que está disposto a am­
pliar o prazo para a apresentação de 
emendas à Comissão de Sistematiza­
ção, desde que esse prolongamento 
não signifique mudança na tramita­
ção global do projeto constitucional. 

Alencar Monteiro 

Richa e Maciel procuram meios para resolver a crise 

Com Richa, pelo pacto 
"Defendo um ajuste dos partidos 

para resolver questões polêmicas na 
Assembléia Nacional Constituinte e 
descobrir instrumentos capazes de 
enfrentar e vencer a crise econômico-
financeira, tudo no interesse do êxito 
da-transição", afirmou o presidente 
nacional do PFL, senador Marco Ma­
ciel, depois de procurar o senador 
José Richa (PMDB-PR) para tratar 
do pacto partidário. "Sempre vi nele 
um partidário dessas idéias. Por isso, 
.achei de bom alvitre procurá-lo. Ele 
foi receptivo", disse o senador per­
nambucano. . 
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Marco Maciel não acredita na or­
ganização de bloco político-parla-
mentar de sustentação do governo 
José Sarney: "Se outros partidos qui­
serem apoiar o governo e em condi­
ções estabelecidas pelo governo, tu­
do depende do presidente. Acho, po­
rém, pouco provável a constituição 
de bloco interpartidário governista 
institucionalizado. A não ser que ha­
ja alteração do perfil da Aliança De­
mocrática, é pouco provável que isso 
aconteça". 

O líder Mário Covas reafirmou 
que sua posição sobre a união do 
PMDB se confunde com sua história 
política pessoal, marcada pelo "tra­
balho de União", salientando que 
nunca negou o compromisso do par­
tido com a democracia, a transição e 
o governo. 

Ao afirmar sua disposição de tra­
balhar pela união peemedebista, Co­
vas destacou que isso não se confun­
de com sua posição em favor dos 
quatro anos de mandato. Ele disse 
ainda que é contrário à formação de 
blocos porque violentam os partidos, 
mas considerou normal que Sarney 
busque ampliar sua base de susten­
tação política. 

Já o líder do governo na Câmara, 
deputado Carlos SantfAnna, infor­
mou que no estreitamento das rela­
ções políticas entre Sarney e Ulysses 
exercerá o papel de "partícipe e cola­
borador". Em sua opinião não há 
problema na ampliação da Aliança 
Democrática, o que é desejável para 
garantir maior estabilidade ao go­
verno. 

A CNBB faz 
oje entrega 

de 4 emendas 
BRASILIA 

AGÊNCIA ESTADO 

O presidente da Conferência Na­
cional doS Bispos do Brasil (CNBB), 
dom Luciano Mendes de Almeida, 
entrega hoje, às 15 horas, ao presi­
dente da Assembléia Nacional Cons­
tituinte, deputado Ulysses Guima­
rães, quatro propostas de emendas 
populares ao projeto da futura Cons­
tituição, referentes a educação, liber­
dade religiosa, direitos da família e 
ordem econômica. As emendas 
apoiadas pela CNBB levam 1.585.719 
assinaturas, que foram recolhidas 
em todo País por várias instituições 
a ela vinculada. 

A entrega dessas propostas, no 
entender de dom Luciano Mendes, 
significa uma grande oportunidade 
de a Constituinte se abrir à vontade 
do povo. Já o secretário-geral da 
CNBB, dom Celso Queiroz, afirmou 
que a rejeição das emendas poderá 
significar que "esta Constituição te* 
rá uma vida muito curta". Ele disse 
não estar pregando nenhuma revolu­
ção social, caso as propostas não se­
jam acatadas, mas lembrou que "se a 
lei se distancia da realidade a reali­
dade se vinga da lei". 

Depois de trabalhar desde maio 
na coleta de assinaturas, e intensifi­
car suas atividades em junho, a 
CNBB ainda tem outra emenda a 
presentear à Constituinte: a do me­
nor. Mas ela somente ocorrerá de­
pois, já que o número de assinaturas 
conseguidas ainda é considerado pe­
queno, segundo explicou dom Lu-
cinao. 

AS EMENDAS 
Com mais de 420 mil assinaturas, 

a emenda sobre a família defende a 
preservação da vida, "desde sua con­
cepção em todas as fases da sua exis­
tência, não se admitindo a prática do 
aborto deliberado, da eutanâsia e da 
tortura". A família é considerada 
ainda como "constituída pelo matri­
mônio indissolúvel", com direito a 
garantias do Estado, especialmente 
as crianças, "que gozarão de prote­
ção especial". 

A emenda sobre liberdade reli­
giosa, que conta com cerca de 203 mil 
assinaturas, propõe que a nova Cons­
tituição seja promulgada "sob a in­
vocação do nome de Deus, pede ga­
rantia à livre manifestação religiosa 
e prevê que o Estado "manterá assis­
tência religiosa ás Forças Armadas e 
nos estabelcimentos de internação 
coletiva". 

Na proposta de educação, a Igre­
ja defende apoio financeiro do Esta­
do a escolas particulares, desde que 
sejam "entidades educacionais de 
natureza não-lucrativa". Ao justifi­
car a proposta, dom Luciano Mendes 
afirmou: "Queremos o direito de po­
der educar crianças das classes me­
nos favorecidas". Na emenda da or­
dem econômica, propõe que esta or­
dem "deve fundamentar-se no reco­
nhecimento da primazia do tabalho 
sobre o capital" e quer que a legisla­
ção assegure "prioridade de remune­
ração do trabalho sobre a remunera­
ção do capital". 

Cabral só acolhe anistia limitada 
AGENCIA ESTADO 

O relator da Comissão de Siste­
matização, deputado Bernardo Ca­
bral (PMDB-AM), incluirá em seu 
substitutivo as medidas necessárias 
à reparação dos direitos de todos os 
militares punidos pelo AI-5 após ju­
lho de 1979, mas não anistia a todos 
eles. 

A informação foi dada em Brasí­
lia pelo próprio Cabral e se funda­
menta no livro de autoria do general 
Jayme Portella, ex-chefe do Gabine­
te Militar do presidente Costa e Sil­
va, no qual o militar garante que cer­
tas cassações nos ministérios milita­
res não passaram pelo Conselho de 
Segurança Nacional nem pelo presi­
dente. 

A interpretação de Bernardo Ca­
bral para o episódio leva a conclusão 
de que as medidas punitivas não te­
riam sido assinadas por quem teria 
competência para isso, o que confi­
gura falsidade ideológica. O relator 
estabeleceu nítida diferença entre os 
punidos nessas circunstâncias e 
aqueles que buscam a anistia sob a 
forma de reintegração ao Exército, à 
Marinha e à Aeronáutica nos postos 
que estariam ocupando com a pro­
gressão na carreira, se não tivessem 
sido punidos, além da indenização 
Icorrespondente. 

"Tenho conversado com as par­
tes interessadas com toda a abertura 
— explicou Bernardo Cabral —, mas 
sem me curvar a qualquer delas. Mi­
nha convicção, no entanto, é de que 

N não teria sentido o retorno à ativa, 

V 

nem a indenização pleiteada. Mas eu 
não tenho dúvida, também, de que 
um tema polêmico como esse dificil­
mente poderá ser resolvido mediante 
acordo e, por isso, a exemplo de tan­
tos outros, será decidido pelo voto, 
em plenário." A disposição anuncia­
da pelo relator Bernardo Cabral, de 
não acolher a anistia, fará com que 

Escola militar vai 
ouvir constituintes 

Sistema de governo, papei consti­
tucional das Forças Armadas e anistia 
aos militares cassados: esses os princi­
pais itens do debate político sobre a 
Assembléia Nacional Consti tuinte 
Que será promovido amanhã, em horá­
rio integral, na Escola de Guerra Na­
val, no K;:J de Janeiro. Foram convida­
dos a participar o relator da Comissão 
de Sistematização, deputado Bernar­
do Cabral (PMDB-AM), os senadores 
José Fogaça (PMDB-RS) e José Bicha 
(PMDB-PR). aíém dos deputados Ex­
pedito Machado (PMDB-CE), Prisco 
Viartna (PMDB-BA) e Ricardo Fiúza 
(PFL-PE). 

A parte da manhã ficará destinada 
às palestras dos seis constituintes, 
com tempos individuais de 25 minutos. 
A parte da tarde será dedicada aos 
debates livres, nos quais poderão ser 
incluídos até os temas que não este­
jam ligados à Marinha, como Ministé­
rio da Defesa e pagamento de royal-
ties sobre pesquisa de petróleo na Pla­
taforma Continental. 

sejam necessários pelo menos 280 vo­
tos para que esse preceito possa 
constar da nova Constituição. 

Cabral previu que, além da anis­
tia aos militares, o sistema de gover­
no, a duração do mandato presiden­
cial, a reforma agrária e o conceito de 
empresa nacional constituem pontos 
de difícil entendimento, apesar dos 
esforços dos constituintes de todos 
os partidos. Essas questões devem 
ser decididas pelo plenário, na últi­
ma fase de elaboração da Consti­
tuição. 

Em São José dos Campos, o mi­
nistro das Comunicações, Antônio 
Carlos Magalhães, manifestou-se on­
tem contrário à anistia aos militares 
punidos pela Revolução de 64, "nos 
moldes da que foi aprovada pela Co­
missão de Sistematização da Consti­
tuinte", e enfatizou não acreditar na 
"volta dos quartéis", como foi pro­
posto. São da mesma opinião os go­
vernadores Pedro Simon (RS) e Pe­
dro Ivo Campos (SC). 

Lembrando sua condição de te­
nente-coronel da Infantaria reforma­
do, Pedro Ivo Campos lembrou em 
Porto Aísgre que, ao longo de 20 
anos, "houve nas Forças Armadas 
muitas alterações de conduta, de 
comportamento e, principalmente, 
profissionais. Dificilmente as pes­
soas afastadas há tanto tempo se 
adaptariam aos rigores da vida na 
caserna". Simon, por sua v°z, enten­
de que a maioria dos anistiados não 
gostaria de voltar aos quartéis, "pois 
são pessoas que já estão estabeleci­
das em outras posições". 
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Alencar Monteiro 

Ulysses não gostou nada da proposta de Faria de Sá, considerando-a iniciativa isolada 
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larney irrita Ulysses 
.BRASILIA 

AGENCIA ESTADO 
Com as 188 assinaturas necessá­

rias, o deputado Arnaldo Faria de Sá 
(PTB-SP) apresentou ontem à Mesa 
da Constituinte o projeto de decisão 
que prevê eleições presidenciais dire­
tas em 15 de novembro de 1988. O 
presidente da Assembléia, Ulysses 
Guimarães, limitou-se a informar 
que vai "examinar a proposta à luz 
do regimento interno, para dar o an­
damento recomendado". Depois, ex­
plicou que não é contra o debate so­
bre o mandato do presidente da Re­
pública, lembrando que o assunto é 
tratado diariamente pelos consti­
tuintes: "Mas acho que isso deveria 
ser resolvido no bojo da futura Cons­
tituição". Já o relator da Comissão 
de Sistematização, Bernardo Cabral, 
adiantou que dará parecer favorável 
a que o projeto tenha tramitação e 
seja votado. Mas frisou que pessoal­
mente é contra a realização de elei­
ções presidenciais no próximo ano. 

Arnaldo Faria de Sá entregou o 
projeto de decisão ao segundo vice-
presidente da Constituinte, deputa­
do Jorge Arbage (PDS-PA), porque 
Ulysses Guimarães se recusou a rece­
bê-lo da maneira informal como pre­
tendia o autor: na entrada do plená­

rio, cercado de dezenas de repórte­
res, fotógrafos, alguns parlamenta­
res e muitos curiosos. Irritado, Arnal­
do Faria lembrou que, na véspera, 
marcara uma audiência (para as 15 
horas de ontem) com o assessor de 
Ulysses, Osvaldo Manicardi. E acres­
centou que queria entregar o docu­
mento ao presidente da Constituinte 
"por deferência especial e em reco­
nhecimento ao seu passado de sr. das 
diretas". 

A iniciativa de Arnaldo Faria 
causou um certo constrangimento 
em Ulysses, que chegou à Câmara 
por volta das 15 horas. Percebendo, 
de longe, a aglomeração em torno do 
deputado petebista, perguntou do 
que se tratava. Alguém lhe respon­
deu que era o autor da proposta das 
diretas. Visivelmente confuso, Ulys­
ses tentou ir para seu gabinete, mas 
depois voltou em busca do plenário. 
Atrás dele iam os repórteres e os fo­
tógrafos, junto com Arnaldo Faria, 
que tentava, inutilmente, entregar o 
projeto ao presidente da Consti­
tuinte. 

Chateado, Faria convidou a to­
dos para acompanhá-lo até o gabine­
te de Bernardo Cabral, onde a cara­
vana teve outro contratempo: o rela­
tor da Sistematização estava reuni-

Mesa pedirá crédito 
especial à Fazenda 

BRASILIA 
AGÊNCIA ESTADO 

A abertura de um crédito espe­
cial para cobrir os gastos com a 
Constituinte será solicitada ao mi­
nistro da Fazenda, Bresser Pereira, 
segundo informou ontem o presiden­
te do Senado, Humberto Lucena, de­
pois de audiência com o deputado 
Ulysses Guimarães. O montante, se­
gundo ele, está sendo levantado pe­
las diretorias-gerais da Câmara e do 
Senado, para aprovação de um pro­
jeto de resolução, a ser votado pela 
Mesa Diretora da Constituinte. 

Atualmente, as despesas com o 
serviço e pessoal da Constituinte es­
tão sendo custeadas com recursos 

dos orçamentos da Câmara e do Se­
nado, de acordo com normas aprova­
das no regimento interno. Os altos 
custos dos serviços do Prodasen — 
Centro de Processamento de Dados 
do Senado — e da gráfica, segundo 
Humberto Lucena, esgotaram os 
dois orçamentos. 

Para resolver o problema, em vez 
de solicitar ao governo a abertura de 
crédito suplementar para a Câmara e 
o Senado, o deputado Ulysses Gui­
marães vai pedir um crédito especial 
para a Constituinte. O levantamento 
do custo total para cobrir o restante 
dos trabalhos já está sendo feito pe­
las diretorias-gerais das duas casas e 
deverá ser levado à Mesa da Consti­
tuinte na próxima semana. 

Um fantasma' no Congresso 
ViTORIA 

AGÊNCIA ESTADO 

Há um "fantasma" na Consti­
tuinte. O fato já está sendo admitido 
até mesmo por parlamentares do 
PFL, o partido do deputado Pedro 
Ceolin. Eleito com os votos da região 
de Linhares, ele não é visto há tem­
pos em plenário. Também não há in­
formação de qualquer sugestão ou 
proposta formalizada por ele à nova 
Carta. Na Secretaria de Apoio e Di­
vulgação — onde estão instalados os 
computadores que controlam as ati­
vidades dos constituintes — uma 
funcionária tem sempre uma única 
resposta: não há nada registrado do 
deputado Pedro Ceolin, cujo nome 
também nunca ouvira, antes de ser 

procurada por capixabas interessa­
dos em seu trabalho. 

O senador Gerson Camata ga­
rante que Ceolin freqüentou, com as­
siduidade, a Subcomissão de Tribu­
tos, Participação e Distribuição das 
Receitas. Mas este mês ele marcou 
presença em apenas uma sessão, o 
que não chegou a ser novidade. Em 
sua campanha não apresentou ne­
nhuma proposta para a Constituinte. 
E, nos programas de rádio e televi­
são, preferiu gravar um único discur­
so, no qual dizia que acabaria com o 
salário mínimo por considerá-lo ridí­
culo, deixando perplexos os ouvintes 
com a seguinte explicação:" O nome 
já está dizendo tudo, mínimo". Ofi­
cialmente, Ceolin é um dos responsá­
veis pela futura Constituição, e ga­
nha para isso. 

do com o líder do governo na Cama-; 
ra, Carlos SantfAnna. E, na interpre­
tação de Faria, os dois estavam "arti­
culando, desde já, contra as diretas 
em 88". 

Finalmente recebido por Cabral, 
o deputado petebista ouviu do rela 
tor que o projeto se enquadra perfei 
tamente dentro das exigências regi­
mentais e por isso receberia seu pare­
cer favorável na fase preliminar. Mas 
Bernardo Cabral deixou claro que é 
contra a iniciativa, ficando assim por 
conta do plenário a decisão final. 

O projeto apresentado ontem 
tem agora, como primeira tramita­
ção, o parecer do presidente da Cons­
tituinte, Ulysses Guimarães, que, se 
entender que tudo está enquadrado 
nas disposições regimentais, vai en­
caminhá-lo à presidência da Comis­
são de Sistematização. O relator Ber­
nardo Cabral terá cinco dias para 
apresentar seu parecer técnico, que 
vai ao plenário da comissão. Aprova­
do, o projeto volta para Ulysses que, 
então, marca a data para votação em 
plenário. A proposta foi subscrita 
por 92 parlamentares do PMDB, ape­
nas oito do PFL, 26 do PDT, 15 do 
PT, 14 do PTB, 17 do PDS, cinco do 
PC do B, quatro do PL, três do PCB, 
dois d o P S B e dois d o P D C . 

Lavor propõe 
federalismo * 
mais realista^ 
Um novo conceito de federallsí 

mo foi proposto á Assembléia Nacio­
nal constituinte pelo senador Manr 
sueto de Lavor (PMDB-PE), a partir 
do entendimento de que o princlpib 
federativo no Brasil sempre esteve 
"muito próximo do mito e muito dis­
tante da realidade, o que não apro­
veita nem aos estados, nem ás re­
giões muito menos ao país". 

A falta de tradição de autonomia 
dos estados, sua inviabilidade finan­
ceira, administrativa e mesmo políti­
ca foram destacadas pelo senador, 
para quem " os estados podem ser 
criações artificiais, mas as regiões 
naõ". Segundo Mansueto de Lavor, 
"fora do parlamento, os movimentos 
embrionários do poder regional re­
montam á concepção da Sudene, da 
Sudam, da Sudeco e da Sudesul, es­
vaziadas, como os próprios estados, 
o período autoritário, mas hoje revi­
goradas ao lado de outros organis­
mos regionais que se consolidam ca­
da vez mais através da atuação dos 
blocos regionais de governadores e 
das bancadas regionais no Con­
gresso". 

O senador pernambucano obser­
vou que as regiões federativas teriam 
condições de corrigir os desníveis re­
gionais que atentam contra a Fede­
ração e a sqbrevivência dos estados 
que a integram. E advertiu que "as 
grandes decisões em defesa da eco­
nomia nacional geram resultados da­
nosos para a maioria das regiões"-

Mansueto de Lavor explicou que 
o novo conceito federalista não põe 
em risco a existência da Federação, 
pelo contrário, suprimindo os artifi-
cialismos, ajusta-a á realidade do 
País. 

A terceira 
idade recolhe 

assinaturas 
Direito à habitação, lazer e saú­

de, garantias para uma aposentado­
ria mais digna e a criação de um 
fundo de assistência aos idosos de­
samparados. Estas são as reivindica­
ções que o Fórum Nacional da Ter­
ceira Idade quer apresentar formal­
mente à Constituinte. Para isso, pro­
moverá hoje um movimento de cole­
ta de assinaturas a uma emenda po­
pular — são necessárias, no mínimo, 
30 mil. Representantes da entidade 
estarão em barracas que serão mon­
tadas em vários pontos da cidade, 
entre eles a praça Ramos de Azeve­
do, estação São Bento do Metrô e 
estação Tatuapé, além da avenida 
General Olímpio da Silveira, 306, fu­
tura sede do Fórum Nacional da Ter­
ceira Idade. Os interessados em par­
ticipar da proposta devem levar seus 
títulos de eleitor. 


